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Filhos enlutados tentam elaborar a dor e se adaptar à nova realidade, uma dimensão que não cabe nas estatísticas

Quando ocorre 
um feminicídio, 

a tragédia só
está começando

Os filhos, agora sem os pais, precisam continuar sob 
o peso de um luto duplamente traumático

TÂNIA RÊGO/AGÊNCIA BRASIL

Manifestação contra o feminicídio: a repercussão ultrapassa a vítima direta, atingindo todo o seu entorno

Uma mulher é as-
sassinada. A cena 
do crime é isolada 
e, enquanto a po-
lícia começa a in-

vestigação e busca o suspeito, o 
corpo da vítima é levado ao Ins-
tituto Médico-Legal (IML). Para 
as estatísticas, mais uma vítima 
é acrescentada à contagem dos 
feminicídios, mas para a famí-
lia, porém, nada mais poderá 
ser encerrado em relação ao 
crime hediondo. E é justamente 
nesse ponto que uma segunda 
tragédia silenciosa e de duração 
imprevisível nasce.

Quando a vítima deixa fi-
lhos, o feminicídio os transfor-
ma em órfãos da violência. Eles 
perdem a mãe de maneira bru-
tal e, na maioria dos casos, o pai 
como referência familiar, já que 
ele, enquanto autor do crime, 
acaba preso, foragido ou morto. 
Aquele lar esvazia-se completa-
mente. Avós, tios e parentes se 
vêem obrigados a assumir res-
ponsabilidades inesperadas.

As crianças enlutadas preci-
sam se adaptar a uma nova rea-
lidade, enquanto tentam elabo-
rar a dor da ausência. Essa é 
uma dimensão do feminicídio 
que não cabe nas estatísticas 
das vítimas femininas.

Em Campinas, pelo menos 
cinco mulheres foram vítimas 
de feminicídio até agosto des-
te ano, segundo levantamento 
na base de registros oficiais. O 
número refere-se aos oito pri-
meiros meses de 2026 e não 
dimensiona exatamente o ba-
lanço do ano.

No Estado de São Paulo, 
foram registrados 170 femini-
cídios de janeiro a agosto de 
2026, praticamente no mesmo 
patamar dos 168 registrados 
no mesmo período de 2025. 
No mesmo período, as prisões 
e apreensões relacionadas à 
violência doméstica cresce-
ram 33,4%, passando de 1.865 
para 2.487. Os números, en-
tretanto, contam apenas uma 
parte da história.

Laís Vieira, analista de 
projetos da Fundação FEAC 
e especialista em combate 
às violências, acredita que 
o feminicídio é a expressão 
extrema das desigualdades 
e violências de gênero, cujos 
efeitos ultrapassam a vítima 
direta e atingem todo o seu 
entorno. “Para crianças e ado-
lescentes, pode representar 
a perda simultânea da mãe 
e, quando o autor é o pai ou 
padrasto, também dessa re-
ferência parental, além da 
ruptura de vínculos, da inse-
gurança material, da despro-
teção jurídica e de complexas 
repercussões emocionais des-
se tipo de violência e do luto 
decorrente”, explica.

Devido à dimensão da or-
fandade gerada pelo feminicí-

dio, em maio de 2026, o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) e 
a Defensoria Pública da União 
estabeleceram um fluxo nacio-
nal específico para as vítimas 
que perderam as mães assas-
sinadas, a fim de permitir a 
regularização mais rápida da 
representação legal e facilitar o 
acesso à pensão especial criada 
pela Lei 14.717/2023.

A proteção dos órfãos de 

feminicídio exige atuação ar-
ticulada entre assistência so-
cial, saúde, educação e Justiça, 
com responsabilidades defini-
das e acompanhamento contí-
nuo, defende Laís. “Um passo 
crucial é mapear e acompa-
nhar essas crianças, assegu-
rando os encaminhamentos 
entre os serviços e evitando 
que o acesso aos direitos de-
penda exclusivamente da ini-

ciativa autônoma dos familia-
res”, observa.

CRIME CONTINUA REBERVERANDO
Uma criança que perde a 

mãe em um feminicídio pode 
ter de enfrentar simultanea-
mente o trauma da morte, a 
prisão do pai, a mudança de re-
sidência, a ruptura da rotina, di-
ficuldades financeiras, disputas 
de guarda e a ausência de refe-

rências afetivas. Se o pai é o acu-
sado, surge ainda uma contradi-
ção muito dolorosa: aquele que 
deveria exercer proteção passa 
a ser apontado como responsá-
vel pela destruição da família.

Os avós podem se tornar 
pais. Tios podem assumir crian-
ças de uma hora para outra. 
Irmãos mais velhos podem 
passar a desempenhar res-
ponsabilidades para as quais 
nunca foram preparados… E 
criança, traumatizada, pode 
permanecer com perguntas 
para as quais nenhum adulto 
consegue oferecer uma respos-
ta capaz de amenizar um pou-
co que aconteceu.

UMA VIOLÊNCIA “NORMALIZADA”?
Em Campinas, foram re-

gistradas 1.777 notificações 
de violência contra mulheres 
adultas em 2024, segundo o 
Sisnov, contra 1.585 em 2023 
— aumento de 12%. Entre 
2019 e 2024, foram 6.818 no-
tificações. Em 42,1% dos ca-
sos, o responsável apontado 
era cônjuge ou ex-cônjuge. 
Há ainda um indicador que 
chama atenção: Campinas re-
gistrou 1.958 descumprimen-
tos de medidas protetivas em 
2025, contra 1.711 em 2024.

Uma pesquisa do CNJ en-
volvendo 10.063 inquéritos e 
ações penais de feminicídio 
iniciados em 2024 e 2025 re-
velou que 67% das vítimas 
não tinham medida proteti-
va anterior contra o réu. Em 
32,4% dos casos havia medida 
protetiva anterior.

Em Campinas, o poder pú-
blico municipal integra a rede 
de proteção, respondendo pela 
identificação das situações de 
vulnerabilidade e risco, viabi-
lizando os encaminhamentos 
necessários e assegurando o 
acompanhamento especializa-
do nos casos em que essa inter-
venção se fizer necessária.

De acordo com a Secreta-
ria Municipal de Desenvolvi-
mento e Assistência Social, as 
situações podem chegar por 
meio dos Conselhos Tutelares, 
do sistema de Justiça e dos 
serviços de saúde, educação e 
segurança pública. E a partir 
das necessidades identifica-
das, são adotadas as provi-
dências de proteção e, quando 
necessário, realizado o acom-
panhamento socioassistencial 
especializado pelo Creas do 
território, em articulação com 
os demais serviços da rede.

O problema é que não há, 
até o momento, informações 
consolidadas e facilmente aces-
síveis delimitando quantas 
crianças e adolescentes de  per-
deram as suas mães em femini-
cídios, quantas foram encami-
nhadas para parentes, quantas 
precisaram de acolhimento e 
quantas recebem acompanha-
mento psicológico ou assistên-
cia continuada.
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